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Resumo 
 O assunto abordado neste artigo é recente e possui considerável relevância social. 
Aposentados e pensionistas do Estado de Goiás foram os escolhidos para o estudo da 
vulnerabilidade e superendividamento no que diz respeito à relação de consumo que 
se instaura ao utilizar o cartão de crédito e o empréstimo consignado. A discussão 
trazida neste trabalho é a proteção que aposentados e pensionistas devem ter, visto a 
vulnerabilidade nas relações de consumo, considerando as facilidades da oferta de 
crédito que o mercado oferece atualmente. Vislumbram-se os aspectos reais acerca do 
assunto adquiridos através de pesquisa de campo efetuada, além da normatização 
legal existente levando em consideração, principalmente, o Código de Defesa do 
Consumidor e leis específicas que tratam sobre o tema. 
 
Abstract  
The subject discussed in this article is recent and has considerable social relevance. 
The State of Goias retirees and pensioners were chosen for the study of vulnerability 
and indebtedness with regard to consumer relationship that is established when using 
credit cards and payroll loans. The discussion brought on this work is the protection 
that retirees and pensioners should have considering vulnerability on consumer 
relations, given the availability of credit facilities that the market currently offers. 
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Envision the real aspects on the subject acquired through field research conducted in 
addition to the existing legal regulation taking into account mainly the Consumer 
Protection Codex and specific laws that deal with the subject. 
 
Introdução 
           O presente artigo tem como escopo principal de investigar mecanismos 
existentes dentro do ordenamento jurídico brasileiro referente a proteção dos 
aposentados e pensionistas superendividados na relação de consumo no Estado de 
Goiás, com a utilização de bibliografia específica e dados estatísticos frente ao atual 
fenômeno do superendividamento. 
A pretensão é demonstrar que um grande número de consumidores 
aposentados e pensionistas estão envolvidos nas relações de consumo de cartão de 
crédito e empréstimo consignado e na esperança de fazer um negócio, acabam por 
sofrer inúmeras consequências.  
O artigo visa contribuir e fornecer subsídios para o conhecimento dos direitos, 
inerentes a proteção do consumidor nas suas relações de consumo de cartão de 
credito e credito consignado. É cada vez mais comum a reclamação de aposentados e 
pensionistas superendividados. 
Também se elucidará a realidade vivida pelos aposentados e pensionistas da 
cidade de Anápolis-GO, por meio de dados colhidos através da pesquisa de campo, 
realizada com 200 indivíduos, sendo eles, homens e mulheres com idades entre 60 a 
75 anos que são aposentadas ou pensionistas do INSS ou instituto próprio de 
previdência. 
Por se tratar de um assunto de interesse social, a pesquisa demonstrará 
medidas que possam ser consideradas eficazes para que este estudo, além do 
enriquecimento intelectual, traga alcances práticos e eficazes na vida dos indivíduos 
que se encontram nas condições mencionadas. 
A pesquisa permite analisar o superendividamento relativo ao uso do cartão 
de crédito e do crédito consignado como problema social que cada vez afeta mais 
indivíduos, principalmente da fase idosa, e assim apresentar as reais situações em que 
estas pessoas se tornam inadimplentes. Tratamento especial será dado também à 
realidade jurídica, verificando a aplicabilidade da lei vigente a respeito deste assunto. 
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Evolução Histórica do Crédito 
Inicialmente apresenta-se uma explanação histórica sobre a evolução do 
crédito e através desta, será possível apontar os efeitos e causas, bem como a 
democratização do crédito sobre o endividamento crônico dos consumidores.  
No Brasil, o primeiro banco a ser inaugurado foi no ano de 1808 graças à 
vinda de D. João VI, precursor da abertura do primeiro Banco do Brasil. Em 1836 
surgiu o primeiro banco privado, o Banco do Ceará e, a partir daí a atividade bancária 
se estendeu por todo território nacional gradativamente. 
Irineu Evangelista de Souza, o visconde de Mauá, sugeridor da 
criação do terceiro Banco do Brasil em 1851 e fundador do Banco 
Mauá em 1854, disse sobre o valor do crédito: ‘O Banco do Brasil 
tinha, pois, a missão de tornar conhecido o uso do mais poderoso 
instrumento da civilização moderna, no tocante à criação da 
riqueza’ (o crédito). (FREITAS, Newton. Teoria geral do crédito 
bancário. Revista Jus Navigandi, Teresina, ano 9, n. 514, 
3dez.2004. Disponível em: <http://jus.com.br/artigos/6010>. 
Acesso em: 5 maio 2015.) 
 
O financiamento da dívida pública (garantida por impostos) e do 
comércio de longa distância foi à principal atividade nos primórdios do capitalismo. 
Após a revolução industrial não só se teve a expansão do crédito aos produtores 
privados, mas também a aceleração dos negócios, além do crescimento em operações 
de desconto mercantil. 
O surgimento do crédito fez com que as empresas investissem mais na 
expansão de suas atividades, incentivando as famílias a obterem uma quantidade 
maior de bens, aumentando de forma significativa o grau de consumo. Portanto, o 
crédito bancário deve ser considerado como negócio impulsionador da economia do 
país, pois viabilizou uma maior taxa de crescimento econômico. 
Assim sendo o crédito começa atuar como uma função de 
antecipação de capital monetário sujeita a perdas, no acréscimo de 
valor a ser criado no processo de produção, entendido como a 
utilização da força de trabalho assalariado e dos elementos do 
capital fixo e circulante na transformação de bens com o propósito 
de gerar mais dinheiro na venda de mercadorias produzidas. Os 
empresários em conjunto podem gastar valores superiores as suas 
receitas correntes por contada existência do sistema de crédito, 
correspondendo os bancos e os demais intermediários financeiros, 
ensina Luiz Gonzaga Belluzzo (Folha de S. Paulo, São Paulo, 01. 
ago.2004, p. B2). 
 
Existem vários tipos de créditos, porém o que possui maior grau de 
relevância para o assunto abordado é a linha de crédito oferecida através dos cartões e 
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o crédito consignado, também chamado de empréstimo consignado que será tratado 
com maior especificidade posteriormente. 
 
Sociedade e a cultura de consumo 
A sociedade contemporânea é uma sociedade de consumo. O indivíduo é 
intitulado consumidor quando ele deixa de ser a principal força de trabalho no 
sistema de produção. O exercício do consumo torna-se único e dá forma às relações 
dos indivíduos, organizando e contribuindo para a inserção social.  
Markus Samuel Norat, em sua obra “Direito do Consumidor: oferta e 
publicidade” conceitua consumidor da seguinte maneira: 
[...] pode-se determinar que o consumidor possa ser uma pessoa 
física, uma pessoa jurídica ou, até mesmo, por meio de 
equiparação, a coletividade de pessoas, independentemente de 
serem determináveis ou não, que adquirem ou utilizam produtos ou 
serviços, para o seu próprio benefício ou de outrem. (2010, p. 47). 
 
Desde o clássico La Société de consommation de Baudrillard 
(1970/2005), inúmeros pensadores de diversas áreas empregaram o conceito de 
sociedade de consumo para refletir sobre as circunstâncias das condições sociais, 
econômicas, políticas e subjetivas. A apresentação deste autor no que confere o valor 
de signo dos objetos foi seminal para enrobustecer as análises que articulam consumo 
e posição social dos sujeitos. Isso quer dizer que as mercadorias não são adquiridas 
para sua funcionalidade, e sim, para demonstrar o que de atraente ela apresenta, e 
com isso, passa a conferir um status para quem a detém. Esse status identifica o 
consumidor socialmente.(Hennigen, 2010, p. 1177). 
Contudo, essa sociedade inclui e exclui o indivíduo, não só como ele é, 
mas pelo que tem. Inclui, pois a globalização interliga os indivíduos, é um processo 
de integração econômica, cultural, social e política. Exclui, porque não são todos que 
têm acesso a essa globalização, mesmo estando nela. 
Deve-se ressaltar que o surgimento da sociedade de consumo está ligado 
com o crescimento da produção de mercadorias industrializadas, técnico-científico, 
mercantil. Esse crescimento programou novas tecnologias e matéria-prima, levando a 
criação de produtos de consumo duráveis tais como automóveis, máquinas de lavar, 
televisões, contribuindo para o aumento da oferta e do consumo. (Hennigen, 2010, p. 
1178) 
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O ápice da formação da sociedade e da cultura de consumo está 
impreterivelmente relacionado com o marketing e a psicologia. Fontenelle aponta a 
importância dessa relação na formatação de uma sociedade e de uma mentalidade de 
consumo, no início do século XX nos EUA. Nessa transformação, historiadores 
revelam como foi cabível uma sociedade guiada sob as regras lógica da parcimônia e 
da poupança se voltar para gratificação imediata fornecida pelos produtos. 
(Fontenelle, 2008, p.149) 
A contribuição aparece com a criação do crédito ao consumidor. Grandes 
empresas buscaram conhecer o comportamento que levava a pessoa ao ato da 
compra, porém a maioria das pessoas ainda consumia produtos feitos em casa, 
através destes fatos, estratégias foram tomadas. A publicidade e a propaganda, duas 
grandes ferramentas do marketing, entram para reforçar a mentalidade de consumo e 
atuar na psicologia do consumo. Para isso, os anúncios tiveram papel importante, ao 
diminuírem a imagem do produto caseiro e exaltarem os industrializados. 
(Fontenelle, 2008, p. 149). 
Portanto, foram vários eventos que, em seu conjunto, formaram a 
sociedade de consumo e "produziram o consumidor": enquanto o macro marketing 
atuava em questões de âmbito público que pudessem fornecer a infraestrutura para 
que essa sociedade efetivamente existisse - como com o crédito ao consumidor -, o 
micro marketing atuava no nível da psicologia do consumo, por meio de anúncios 
que enfocavam um estilo de vida urbano, moderno, que demandava a comodidade 
que os produtos industriais poderiam fornecer. (Fontenelle, 2008, p.149) 
No que tange o superendividamento, é observado que o fenômeno é 
produto de um recente acontecimento. No ano de 2008, iniciou-se uma crise geral em 
decorrência da liberação exagerada e desmedida de crédito, que acabou por gerar o 
superendividamento de vários indivíduos. (Espíndola, 2013) 
 
Vulnerabilidade e o superendividamento dos aposentados e pensionistas 
Segundo Claudia Lima Marques, vulnerabilidade significa “uma situação 
permanente ou provisória, individual ou coletiva, que fragiliza, enfraquece o sujeito 
de direitos, desequilibrando a relação de consumo. Vulnerabilidade é uma 
característica, um estado do sujeito mais fraco, um sinal de necessidade de proteção”. 
O inciso I do art. 4º do CDC prevê que o consumidor é vulnerável. (Marques, 2010, 
p.87) 
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O consumidor é quem figura o polo mais fraco nas relações de consumo, 
principalmente no que diz respeito ao déficit de informações ou a má prestação desta 
e, por isso, precisa ser protegido formalmente nos moldes da lei. Justifica-se a partir 
disto a proteção do vulnerável que decorre do princípio constitucional da isonomia, 
previsto no art. 5º da Magna Carta de 1988. 
Ainda, a doutrina moderna iniciou uma discussão a respeito do conceito 
de vulnerabilidade e adota atualmente o termo “hipervulnerável” para designar a 
classe de consumidores que se encontram em especiais condições, sejam elas 
decorrentes da idade, como idosos ou crianças, sejam deficientes mentais ou 
analfabetos e semianalfabetos e, por isso, são ainda mais frágeis. A lei nº 
10.741/2003, o Estatuto do Idoso, em seu primeiro artigo conceitua Idoso como 
sendo aquelas “pessoas com idade igual ou superior a 60 anos”. 
Atualmente, inúmeras são as propagandas incentivadoras do consumo. 
Um pesado trabalho de marketing é feito através dos mais variados veículos de 
informação e alcance com o objetivo de conquistar  as pessoas a adquirir cada vez um 
número maior de bens e serviços. Porém, ao passo em que a indústria do consumo se 
engaja na busca de consumidores, há também a omissão de informações necessárias e 
relevantes para que o consumidor não seja lesado.  
A situação se agrava ainda mais quando se trata de aposentados e 
pensionistas, no caso, um dos focos principais observados nas propagandas 
direcionadas a esta classe de pessoas é a concessão de crédito rápido e sem 
burocracia, facilitado pelo desconto direto na folha de pagamento.   
Nesta onda impulsionadora do consumismo inconsciente e imprudente 
em conjunto com a fácil obtenção de crédito, as dívidas começam a surgir 
gradativamente e a vida financeira acaba por se tornar um problema quase irresolúvel 
principalmente para os aposentados e pensionistas.   
O fenômeno do superendividamento, ou superendividamento passivo, 
pode ser caracterizado pela total incapacidade do devedor de boa-fé de adimplir suas 
obrigações financeiras. Tal incapacidade pode ser ocasionada por questões de 
estrutura econômica ou trazida por dívidas de longo prazo. A condição do 
superendividado independe de quantia delimitada, visto que para sua determinação 
basta que exista um passivo (dívidas) maior que o ativo (renda e patrimônio pessoal), 
ferindo assim sua dignidade. (Bolade, 2012, pg. 185) 
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O superendividamento é um fenômeno social que afeta a pessoa física de 
forma negativa. Dentre as causas deste fenômeno podemos citar como mais 
preocupante o abuso de direito pelo fornecedor de crédito.  
Outras formas de abuso aos princípios de boa-fé do sistema consumerista 
também afetam no fenômeno do superendividamento, tal como a transparência dos 
contratos conforme art. 54,§ 3 ° do Código de Defesa do Consumidor. 
 
Proteção na Relação de Consumo de serviços Bancários 
               Primeiramente, mister se faz ressaltar que nossa Magna Carta traz em seu 
dispositivo, no artigo 5º, inciso XXXII, que “o Estado promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor”. Consequência disso instaurou-se a lei 8.079/1990, intitulada 
de Código de Defesa do Consumidor, que dispõe sobre os direitos, garantias e 
interesses dos consumidores. 
O Código de Defesa do Consumidor com um método de repressão, firma 
como condutas abusivas aquelas que são adotadas pelo fornecedor na fase pré-
contratual, e pós–contratual, sendo estas cláusulas contrárias aos princípios que 
protegem o vulnerável. Um dos deveres instaurados pelo CDC diz respeito às 
informações de produtos e serviços que devem ser claras e corretas. 
A respeito das cláusulas contratuais, a referida lei trouxe a caracterização 
das cláusulas nulas, exatamente em seu art. 51, dizendo que são nulas as cláusulas 
que estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o 
consumidor em desvantagem exagerada ou que sejam incompatíveis com a boa fé e 
equidade. Existe também referência sobre a proporcionalidade das prestações, em seu 
artigo 6º, inciso V, que prevê “a modificação das cláusulas contratuais que 
estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos 
supervenientes que as tornem excessivamente onerosas”. 
Desde a fase pré-contratual, é necessária a observância dos princípios da 
informação. O art. 37 do Código de Defesa do Consumidor traz regras de controle da 
publicidade dizendo que é proibida; qualquer publicidade enganosa ou abusiva, 
estabelecendo no seu parágrafo primeiro. Portanto “deverá o fornecedor esclarecer, 
sendo proibida qualquer falha na comunicação que induza o consumidor ao erro”. 
(MARQUES, 2005, p, 224) 
Ademais, o art.46 estabelece o direito do consumidor à nulidade do 
vínculo contratual frente ao poder judiciário. “Não basta que o fornecedor 
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disponibilize informações, é imprescindível que sejam efetivamente compreendidas 
pelo consumidor sob pena de as cláusulas contratuais não o obrigarem”. (CEZAR, 
2007, p, 150). 
Marielza Brandão Franco leciona que o fornecedor detém o dever de 
orientar e advertir o consumidor “a melhor forma de crédito a ser usada em seu caso 
em específico analisando suas características financeiras e pessoais, sendo nulas e 
ineficazes as cláusulas contratuais observarem estes preceitos do Art.46 do CDC”. 
(Franco, 2010, p.234-235) 
As operações com cartão de crédito têm crescido consideravelmente nos 
últimos anos. Hoje em dia, dificilmente um estabelecimento comercial não aceita 
recebimento via cartão de crédito. Se o faz, está correndo sério risco de ver suas 
vendas diminuírem sensivelmente, uma vez que seus concorrentes, muito 
provavelmente, facultam ao cliente essa possibilidade. (RAMOS, 2010, p.590) 
Os serviços de pagamentos vinculados a cartão de crédito emitido por 
instituições financeiras ou instituições de pagamento estão sujeitos à regulamentação 
baixada pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, nos 
termos dos arts. 4º e 10 da Lei 4.595, de 1964, conhecida como Lei da Reforma 
Bancária e da Lei 12.865, de 2013. 
Há também duas resoluções que tratam do assunto. A resolução CMN 
3.919 DE 2010 altera e consolida as normas sobre cobrança de tarifas pela prestação 
de serviços por parte das instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e dá outras providências. Em 2013, a CMN 
4.283 alterou a Resolução nº 3.694, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre a 
prevenção de riscos na contratação de operações e na prestação de serviços por parte 
de instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. 
Nossa legislação carece de leis que disciplinem as atividades das 
instituições financeiras que oferecem crédito em forma de cartão ou na forma 
consignada. Temporalmente, a doutrina vem utilizando regras e princípios presentes 
na legislação. Cezar (2007, p.151) conclui que as elevadas taxas de juros das 
instituições financeiras contribuem de forma considerável para o endividamento.  
O crédito consignado foi criado em 2004 e trouxe alívio para os 
servidores que antes dependiam de empréstimos pessoais, oferecidos a juros 
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exorbitantes que poderiam chegar até 75% ao ano em bancos e, de até 208% ao ano, 
em financiamentos. 
Em 2003, por meio da Lei nº 10.820, o crédito consignado passou a ser 
oferecido a aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS). 
Esta lei dispõe sobre autorização para desconto de prestações em folha de 
pagamento, e da outras providências, estabelecendo que empregados possam 
autorizar o desconto em folha de pagamento dos valores referentes a empréstimos. 
Pode-se inclusive o desconto incidir sobre verbas financeiras, desde que limitados a 
30% (Art. 1°, §1º). Fica estabelecido também que titulares de benefícios de 
aposentadoria e pensão do regime Geral de Previdência Social poderão autorizar o 
INSS a proceder aos mesmos descontos referidos, ou seja, 30% da quantia total 
recebida mensalmente. 
Sobre a irresponsabilidade da financeira a fornecer o crédito sem aferir a 
capacidade do consumidor, o art. 422 do Código Civil Brasileiro descreve que o 
consumidor superendividado tem direito a repactuação das cláusulas com base no 
dever de cooperação de outro contratante. 
 
Resultados obtidos com a pesquisa de campo 
 
 
A faixa etária dos entrevistados foi acima de 51 anos, sendo eles homens e mulheres, com prevalência 
das idades entre 61 à 70 anos de idade. 
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Observando os dados colhidos, entre os que afirmaram possui cartão, a maioria o utiliza com 
frequência. 
 
 
 
Constata-se que o empréstimo consignado é ou já foi utilizado pela maioria dos entrevistados, os quais 
adotaram este tipo de crédito principalmente em prol de terceiros. 
 
 
 
Verifica-se que o índice de 29% de inadimplentes é deveras elevado em relação à taxa de segurança 
das instituições financeiras. 
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O grande desinteresse por parte dos entrevistados em obter informações a respeito da responsabilidade 
das instituições, taxas de juros e clareza dos contratos fica evidenciado no gráfico acima. 
 
 
Análise dos resultados da pesquisa 
Realizou-se uma pesquisa de campo nas delimitações territoriais da 
cidade de Anápolis-GO, onde foram ouvidas 200 pessoas, entre homens e mulheres, 
através de questionários, nos centros de convivência do idoso de Anápolis e no centro 
urbano do Município de Anápolis, Goiás sendo estes aposentados e pensionistas com 
a faixa etária superior a 60 anos. 
Considerada a população-alvo da pesquisa, 52% não possui cartão de 
crédito. Dentre os demais partícipes que alegaram possuir cartão de crédito, 
representados por 48%, a maior parte faz uso efetivo do cartão. 
É notório que, além do uso do cartão de crédito, foi constatado um grande 
índice de pessoas que aderem ou aderiram ao empréstimo consignado (51%) em 
alguma circunstância socioeconômica adversa. Conforme o quesito de utilização para 
o empréstimo consignado, 58% afirmou que empregou o empréstimo em benefício de 
terceiros.  
Ao observar a especificidade de alguns casos compilados, houve a 
constatação de que muitos deles contraíram empréstimos para suprir dívidas pré-
existentes de familiares ou gastos supérfluos dos mesmos. É possível chegar a estes 
dados, graças aos incentivos e facilitações de crédito por parte das instituições 
financeiras frente os aposentados e pensionistas, e isto pode ser considerado como 
35% 
65% 
Dos Direitos 
Sim
Não
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fator determinante para a inadimplência. Alguns valores foram colhidos também e 
assustam: a média do valor das dívidas de muitos vai de 4 à 22 mil reais.  
Levando em consideração o gráfico 04 ao qual se verifica o índice de 
29% de inadimplência, é possível observar que este se encontra acima do considerado 
normal dentro da taxa de segurança das instituições bancárias que gira em torno de 
4,72% no Estado de Goiás e 3,12% no Brasil constatado no ano de 2014. 
Finalmente, analisou-se que a maioria não possui o mínimo conhecimento 
sobre as obrigações e deveres das instituições financeiras nas relações de consumo 
instauradas. Isso se dá pela falta de interesse em buscar informações visando sua 
segurança financeira.  
Esta situação que foi constatada através do estudo realizado possibilita 
apresentar algumas consequências que o superendividamento pode trazer na vida dos 
idosos aposentados e pensionistas. A saúde mental é diretamente afetada e, ao passo 
que o estado psicológico é abalado devido ao estresse causado pelas preocupações 
trazidas pelas dívidas, problemas de saúde surgem de forma progressiva. 
É importante trazer a plano dados estatísticos a fim de aprimorar o campo 
de conhecimento no que diz respeito à realidade goiana. O Instituto Mauro Borges 
realizou uma análise sócio-espacial dos idosos de Goiás em dezembro de 2014 que 
constatou que, desde 2000, o índice de crescimento anual de idosos no Estado cresce 
ano após ano, com valores superiores a 4%. Posto isto, é perceptível que antes de 
2020, Goiás terá uma população envelhecida. 
Em Anápolis, a situação é semelhante. Através de dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostrados em uma reportagem 
divulgada no Jornal Contexto em novembro de 2012, temos que: 
O número dos idosos em Anápolis está crescendo. O IBGE indica 
que, nos últimos 20 anos, a quantidade de idosos quase dobrou no 
Município. Cerca de 4,37% da população anapolina ultrapassou os 
65 anos de idade, porcentagem que nos anos 90 correspondia a 
2,19% da população. Aproximadamente 13,3 mil habitantes da 
cidade têm acima de 69 anos de idade, número que tende a 
continuar crescendo. 
(http://www.jornalcontexto.net/noticia_detalhe.php?id_n 
oticia=4473) 
 
             Pontua-se que as instituições financeiras investem pesado nesta categoria de 
aposentados e pensionistas, por serem pessoas com potencial para contrair 
empréstimos através de créditos consignados ou fazerem cartões de crédito. Muitas 
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propagandas trazem mensagens utópicas que giram em torno da ilusão de que o 
alcance à felicidade depende inteiramente de possui dinheiro. 
 
Considerações Finais 
Observando o foco do estudo fica clara a hipervulnerabilidade dos 
aposentados e pensionistas da fase idosa quanto o uso de cartões de crédito e crédito 
consignado. Esta é a uma fase da vida em que os indivíduos não possuem o 
conhecimento sobre seus direitos e os deveres das instituições financeiras. Também 
se observa que é uma fase em que o aprendizado é prejudicado por “estarem cansados 
demais” para aprenderem as continuas novidades. 
Aproveitar dos aposentados e pensionistas é usar uma classe 
hipossuficiente, com a intenção de conseguir que mais pessoas para contratarem 
serviços de créditos. Porém, ao mesmo tempo em que focam neste aspecto, deixam 
de observar e colocar em prática as mínimas regras de clareza de informação que são 
essenciais e que possuem cunho obrigatório dado à legislação vigente.  
Os dados apresentados na pesquisa evidencia que existe um grande 
número de aposentados e pensionistas que se tornam superendividados nas linhas de 
crédito consignado e de cartões de crédito. Decorremos que, por terem dificuldade de 
captar novas informações, os aposentados e pensionistas aderem e não observam que 
as dívidas excedem sua renda. Com o aumento dos valores do débito com as 
instituições financeiras os aposentados e pensionistas  acabam por adquirir, em longo 
prazo, problemas de saúde. 
A Organização Mundial de Saúde (OMS) define saúde como: “o 
completo estado de bem-estar físico, mental e social, e não simplesmente a ausência 
de enfermidade”. Tendo este conceito em mente, percebe-se que o fenômeno do 
superendividamento deve ser trabalhado igualmente como problema de saúde 
pública. 
Citando o artigo 6º da CF/88, o conceito de saúde, e as consequências, em 
longo prazo, que o fenômeno do superendividamento pode trazer a população, 
cremos que este fenômeno deve estar enquadrado nas ações, programas e atividades a 
serem desenvolvidas no conjunto de políticas públicas desenvolvidos pelo Estado. 
         Conclui-se que a pesquisa demonstra que o superendividamento é uma 
dura realidade de hipossuficiência dos aposentados e pensionistas e não conseguem 
recomeçar suas vidas. O assunto é de interesse social, e faz parte da realidade de 
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nossa comunidade,  uma vez que é fato a situação de gravidade que paira entre os 
aposentados e pensionistas, muitos condenados ao pagamento de uma dívida perpétua 
e insolúvel que é o superendividamento. 
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